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SINOPSE

Cálculos de coeficientes anuais de desigualdade entre os produtos internos brutos 
(PIBs) per capita dos municípios brasileiros, no período secular de 1920 a 2020, iniciam 
a seção empírica deste texto e revelam redução contínua, ainda que não linear, da desi-
gualdade regional a partir de 1970. Resenhas da literatura mostram que a 3a Revolução 
Industrial em curso tem estimulado processo contrário de concentração regional nos 
países desenvolvidos, com a aceleração do enriquecimento em poucas e grandes cida-
des do planeta, criadoras de tecnologias de ponta. Este fato e a natureza cíclica das 
dinâmicas das desigualdades regionais induzem a principal pergunta tratada na seção 
empírica desta pesquisa: podemos encontrar sinais de retomada da divergência regional 
no Brasil se calcularmos a trajetória temporal de coeficientes anuais de desigualdade 
desagregados entre salários médios municipais para cada macrorregião brasileira, para 
o principal estado brasileiro criador de tecnologias, por setores de produção ou pelo 
nível de formação educacional dos trabalhadores?

Palavras-chave: desigualdades regionais; desenvolvimento econômico; dinâmica regio-
nal cíclica; coeficientes não paramétricos de desigualdade. 

ABSTRACT

Calculations of annual coefficients of inequality amongst per capita gross domestic pro-
duct (GDP) of Brazilian municipalities, in the secular period from 1920 to 2020, initiates 
the empirical section of this text and reveals a continuous, albeit non-linear, reduction 
in regional inequality since 1970. Literature´s reviews show that the 3rd industrial revo-
lution, now in progress, has stimulated an opposite dynamic of regional concentration 
in developed countries due to accelerated enrichment of a few cities on the planet, 
developers of cutting-edge technologies. This divergence in developed economies and 
the cyclical nature of the dynamics of regional inequalities induce the main question 
addressed by the empirical section of this essay: can we find signs of resumption of 
regional divergence in Brazil if we calculate the time path of annual coefficients of 
inequality amongst average municipal salaries for each Brazilian macro-region, for its 
main technology-creating state,  by sectors of production or by the qualification degree 
of its workers?

Keywords: regional inequalities; economic development; cyclical regional dynamics; 
nonparametric coefficients of inequality.



TEXTO para DISCUSSÃO

6

3 2 2 6

1 INTRODUÇÃO

O Brasil se destaca por possuir território imenso, ambientalmente diverso e economica-
mente desigual. Suas desigualdades regionais, sob qualquer recorte territorial – entre 
macrorregiões, estados ou municípios – continuam altíssimas, mesmo após cinco 
décadas de redução, como mostram vários estudos empíricos, que serão citados neste 
texto para discussão. No ano de 2023, 59,2 milhões de brasileiros viviam abaixo da linha 
de pobreza. Enquanto estes compreendiam 51,6% e 51,5% dos residentes no Maranhão 
e no Acre, respectivamente, somavam apenas 11,6%, 14,4% e 16,5% das populações de 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul e São Paulo. Nesse mesmo ano, o rendimento domi-
ciliar per capita no Maranhão correspondia a apenas 37,9% do obtido em São Paulo.1

Este texto busca contribuir com a compreensão dos motivadores de longo prazo 
para o aumento, ou queda, das desigualdades regionais brasileiras, a partir da resenha 
de artigos que analisam relações entre revoluções e desenvolvimentos industriais e 
tecnológicos e desigualdades regionais. Este estudo não analisa, no entanto, rees-
truturações da economia brasileira causadas por políticas públicas, ou pelo recente 
enriquecimento das regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil com o agronegócio.

Longos períodos de queda das desigualdades regionais, como vêm ocorrendo no 
Brasil desde a década de 1970, também ocorreram na maioria das nações desenvolvi-
das durante o século XX, mas começaram a cessar nas décadas de 1980 e 1990 e a se 
reverter para divergências, em decorrência de aumentos mais acelerados nas rendas 
de trabalhadores altamente qualificados, inovadores e que se concentram em grandes 
aglomerações urbanas.

As mudanças das tecnologias eletromecânica e analógica para a eletrônica digital, 
e o desenvolvimento de nanotecnologias, biotecnologias, tecnologias da informação, 
impressões em 3D, inteligência artificial e robótica, têm impulsionado enorme cresci-
mento na qualidade e na expectativa de vida das pessoas em todo o planeta, desen-
volvido milhares de organizações empresariais, criado divisões e setores de trabalho, 
transformado os mercados financeiros, mas também vêm aumentando desigualdades 
econômicas. A este salto de tecnologias e de riqueza e às consequentes transformações 
socioeconômicas atribuímos a expressão 3o Revolução Industrial (3RI). 

1. Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (PNAD Contínua/IBGE), eram consideradas pobres em 2023 as pessoas com 
rendimentos mensais abaixo de R$ 664,02, que correspondia a U$ 6,85 per capita por dia em paridade 
de poder de compra, conforme definido pelo Banco Mundial.
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Estudos empíricos recentes revelam que as desigualdades regionais de renda des-
crevem, no longo prazo, ciclos ondulados e mundialmente coincidentes de convergência 
e divergência, pois são motivadas por rupturas tecnológicas mundiais, conhecidas por 
revoluções industriais: durante a 1a Revolução Industrial (1RI), comandada pela indus-
trialização inglesa, de 1760 a 1850; na 2a Revolução Industrial (2RI), de 1865 a 1914, 
encabeçada pelos Estados Unidos da América; e agora, com a 3RI, que se acelera a 
partir da década de 1980 e 1990 e é encabeçada por vários países.2 Enquanto a 1RI e 
a 2RI se concentraram na Europa e nos Estados Unidos, a 3RI espalha-se por diversos 
países, mas a partir de poucas cidades polos que centralizam trabalhadores intelec-
tualizados e altamente qualificados, concentrando regionalmente a renda nos países 
criadores de tecnologia.

O tardio processo de industrialização brasileira também concentrou territorialmente 
as atividades econômicas no período de 1920 a 1970, mas, assim como nas nações 
desenvolvidas, a maturação da industrialização e o desenvolvimento econômico nacio-
nal facilitaram o transbordamento territorial dessas atividades e o atual processo de 
queda das desigualdades das últimas cinco décadas, mesmo que de forma abrupta, 
não linear e ainda muito lenta. 

A alta concentração regional da criação tecnológica no Brasil e o retorno da diver-
gência regional nos países desenvolvidos estimulam esta investigação por indícios 
de finalização ou reversão da atual tendência de convergência regional no Brasil, e de 
possíveis aumentos das desigualdades nas regiões mais inventivas do país. 

A expectativa desta reversão deve-se à similaridade da relação de longo prazo entre 
o desenvolvimento brasileiro e suas desigualdades regionais à dos países desenvolvi-
dos, como mostraremos na próxima seção. A tabela 1 mostra que São Paulo produz 
aproximadamente metade das patentes registradas no Brasil e superam 90% quando 
somadas às produzidas no Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Santa 
Catarina e Paraná.

A próxima seção deste texto resenha artigos empíricos e teóricos sobre as dinâ-
micas das desigualdades regionais. Esta resenha, além de apresentar os motores do 
desenvolvimento econômico e seus impactos nas dinâmicas dessas desigualdades, 
mostra que estas dinâmicas são instáveis e não lineares e que seguem tendências, 
de convergência ou de divergência, durante décadas, que se revertem em tendências 
opostas, impossibilitando o uso de econometrias paramétricas para estimar dinâmicas 
de desigualdade regionais. A terceira seção deste estudo define e explica a escolha 

2. Para mais informações, ver Williamson (2012) e Broadberry (2021).
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pelo método estatístico utilizado para o cálculo dos coeficientes de desigualdade. A 
seção 4 apresenta os resultados; e a seção 5, as conclusões da pesquisa.

2 DINÂMICAS DAS DESIGUALDADES REGIONAIS COM 
MOMENTOS HISTÓRICOS COINCIDENTES

Análises das desigualdades regionais têm revelado dinâmicas historicamente coinci-
dentes entre países com estágios similares de desenvolvimento e de industrialização. 
Williamson (1965) mostrou que essas desigualdades aumentaram nos países indus-
trializados durante o século XIX, mas caíram sustentadamente durante o século XX, 
até a década de 1960. Apresentações gráficas de seus cálculos de coeficientes anuais 
de desigualdade revelaram relações de longo prazo em forma de U invertido entre os 
níveis de desigualdades regionais e de crescimento econômico, que passaram a ser 
chamadas na literatura de curva de Williamson (1965).

Williamson (1965) atribuiu o aumento das desigualdades regionais no século XIX à 
concentração territorial durante as primeiras décadas das industrializações nacionais. 
Apesar de inicialmente concentrarem riquezas, essas industrializações aceleraram os 
crescimentos nacionais, facilitando investimentos, distribuições e capilarizações terri-
toriais das infraestruturas de transportes, telecomunicações e do mercado de capitais, 
chamadas por Williamson (1965) de motores do desenvolvimento. O segundo momento 
do desenvolvimento, já no século XX, em que as divergências regionais se encerram e 
iniciam-se processos contrários de transbordamento das atividades econômicas nos 
territórios nacionais, decorre, segundo Williamson (1965), de deslocamentos territoriais 
das fábricas em busca de novos mercados consumidores e de mão de obra mais barata, 
facilitados pela distribuição territorial dos motores do desenvolvimento, e pela implemen-
tação de políticas nacionais para redução das desigualdades, que se tornaram politica-
mente insustentáveis a partir do alcance de um determinado nível de desenvolvimento. 

Para Williamson (1965), a reversão da divergência para a convergência regional é 
um processo irremediável, que em 1965 havia se confirmado nas nações desenvolvidas, 
e se comprovou futuramente, com várias décadas de atraso, em países em desenvol-
vimento, como o Brasil. Kim (1998) ratificou a ocorrência da curva de Williamson nos 
Estados Unidos, no período de 1840 a 1987. Barrios e Strobl (2005) validaram a redução 
das desigualdades regionais na União Europeia, de 1975 a 2000. Tirado, Díez-Minguela 
e Martínez-Galarraga (2016) confirmaram a divergência regional na Espanha, de 1860 a 
1930, que se inverte em 1930 para a convergência regional até 1980. Magalhães e Alves 
(2021) corroboraram a ocorrência da curva de Williamson no Brasil durante o período de 
1920 a 2016, devido ao aumento das desigualdades regionais de 1920 a 1970, que se 
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inverte em 1970 para uma dinâmica de redução não linear, e abrupta, destas desigual-
dades até o final do período estudado.

Rosen (1979), Roback (1982) e Glaeser (2008) enfatizam o papel da plena mobi-
lidade dos fatores de produção, resultante dos avanços na infraestrutura dos Estados 
Unidos no século XX, em facilitar que famílias arbitrem suas decisões locacionais de 
moradia e gerem convergência espacial da renda per capita, corrigida pelos custos 
locais, ou por suas funções de utilidade, que incluem amenidades urbanas, tais como 
condições de moradia e lazer, infraestrutura urbana, clima e oferta de serviços culturais.

Diversos modelos formais e microfundamentados, produzidos a partir da década 
de 1980 com base em hipóteses neoclássicas, previam convergência de renda entre 
economias.3 Admitindo-se a existência de economias em concorrência perfeita, com 
funções de produção homogênea para dois insumos (capital e trabalho) e retornos 
constantes de escala, na inocorrência de progressos tecnológicos, que são exógenos 
ao modelo, os retornos constantes de escala implicam retornos marginais decres-
centes para o capital e consequentemente: convergência de renda per capita para 
um nível de estado estacionário, taxas de crescimento mais altas nos países com 
menores estoques de capital e fluxos de capital dos países ricos para países mais 
pobres que oferecerão maiores retornos do capital. A previsão teórica de convergência 
condicional da renda per capita foi corroborada por inúmeros estudos empíricos que 
compararam séries de dados do século XX entre países, e entre regiões de diversos 
países. Testes de convergência absoluta, no entanto, obtiveram resultados bem mais 
complexos e não uníssonos, enquanto a maior parte das pesquisas que não confirma-
ram convergência condicional regional se ajustavam a modelos de equilíbrio espacial 
que expandiam a teoria neoclássica para diferentes tipos de capital, de trabalho ou 
de preferências das pessoas.

2.1 O retorno da divergência regional após o final do século XX

As reduções das desigualdades regionais, presenciadas nos países industrializados 
durante o século XX, cessam no final do século XX e revertem-se para um novo ciclo de 
aumento das desigualdades. Esta reversão ocorre a partir do final da década de 1980, 
ou durante a década de 1990, em diversos países, como Estados Unidos, Espanha, 
França, Grã-Bretanha, Itália, Portugal, Bélgica, Grécia e Holanda, e a uma velocidade 
normalmente maior nos países com maiores taxas de crescimento. Browne (1989), 
Janikas e Rey (2005), Rosés e Wolf (2018), e Kemeny e Storper (2020) analisam dados 

3. Estes modelos baseiam-se nas hipóteses de Solow (1956), Swan (1956), Cass (1965) e Koopmans (1965).
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dos Estados Unidos; Martínez-Galarraga, Rosés e Tirado (2015) e Tirado, Díez-Minguela 
e Martínez-Galarraga (2016) apresentam o processo ocorrido na Espanha; e Petrakos, 
Rodríguez-Pose e Rovolis (2005) analisam a França, a Espanha, a Grã-Bretanha, a Itália, 
Portugal, Bélgica, Grécia e Holanda. Enflo e Roses (2015) também confirmam aumentos 
continuados da desigualdade regional, desde o final do século XX, na Suécia, e Agui-
lar-Retureta (2016), no México.

Kemeny e Storper (2020) mostram que o retorno da divergência regional nos Esta-
dos Unidos resulta de crescimentos mais acelerados nos salários dos trabalhadores 
altamente qualificados, aliados à concentração territorial da oferta de emprego para 
este perfil de trabalhadores nos centros mais ricos e urbanizados do país. Além disso, 
estes fatores incentivam imigrações de trabalhadores qualificados e expulsões de tra-
balhadores pouco qualificados destes centros.4 Seus cálculos revelam que, enquanto 
os ganhos da alta escolarização espalhavam-se pelos Estados Unidos de 1940 a 1980, 
a partir de 1980 eles passaram a crescer mais aceleradamente que os custos de vida 
e de habitação nas megalópoles americanas mais dinâmicas e líderes em desenvolvi-
mento tecnológico. Hsieh e Moretti (2019) e Rodríguez-Pose e Storper (2020) mostram 
que trabalhadores pouco qualificados são expulsos destes centros pela inflação nos 
preços das habitações, decorrente da alta concentração de trabalhadores altamente 
qualificados, que obtêm crescimentos salariais mais acelerados, em um mercado habi-
tacional de baixa elasticidade de oferta. 

Ao ajustarem as cestas de consumo pela qualidade e pela variabilidade dos bens 
de cada local dos Estados Unidos, Handbury e Weinstein (2014) revelam que a dinâ-
mica da divergência foi ainda mais acirrada, pois bens de mesma qualidade tendem 
a ser mais baratos em cidades maiores e mais ricas. Os residentes das cidades mais 
ricas tendem a gastar mais em consumo motivados pela maior oferta de bens e pela 
existência de bens mais caros, de maior qualidade, e não devido a maiores preços 
dos mesmos bens. 

Pesquisas que comparam bem-estar social também obtêm dinâmicas da diver-
gência regional mais acirradas, pois centros urbanos maiores e mais ricos oferecem 
mais amenidades, infraestrutura, serviços e instituições culturais que não existem em 
cidades menores. Quanto mais ricas e qualificadas são as pessoas, mais elas tendem a 
valorizar e a priorizar essas características das grandes cidades. Para Diamond (2016), 
a natureza e a localização dessas amenidades urbanas são endógenas: induzidas pelas 

4. Este artigo também mostra que a dinâmica de divergência regional, de 1980 a 2017, se inverte quando 
a desigualdade é calculada apenas entre os trabalhadores menos escolarizados, com menos de quatro 
anos de faculdade.
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rendas, pelo sistema de preferências e pelo estilo de vida de seus residentes. Kemeny 
e Storper (2012) comprovam que locais de alta renda oferecem mais amenidades. 
Couture et al. (2019), ao incluírem amenidades locais na função de utilidade do traba-
lhador representativo, também mostram que comparações de renda real subestimam 
os ganhos obtidos pelos trabalhadores altamente qualificados por viverem em cidades 
altamente qualificadas. De la Roca e Puga (2017) e Glaeser e Maré (2001) mostram 
que, além de oferecerem mais amenidades, estas cidades também oferecem mais 
oportunidades de aprendizagem e de acúmulo de experiências, que se converterão em 
maiores rendas futuras para seus residentes.

3 POR QUE REVOLUÇÕES INDUSTRIAIS AUMENTAM AS 
DESIGUALDADES REGIONAIS?

A coincidência nos períodos de aumento e de queda das desigualdades regionais em 
diversos países revela que existem elementos históricos indutores das desigualdades. 
Os períodos de elevação das desigualdades regionais têm se relacionado com períodos 
denominados de revolução industrial. Para Moll (2021), a expressão revolução industrial 
denota transformações políticas e socioeconômicas do mundo que abrangem: revolução 
tecnológica; transformações nos processos, relações e locais de trabalho; e mudanças 
nas formas de comunidade. Estas transformações estão presentes na 1RI, também 
chamada de Grande Divergência, que ocorreu no período de 1760 a 1850; na 2RI, de 
1865 a 1914, encabeçada pelos Estados Unidos; e na 3RI, que se iniciou em 1960, se 
aprofundou a partir da década de 1980 e estende-se até o presente.5

A expressão Grande Divergência refere-se ao deslocamento do centro de riqueza 
mundial da Ásia para a Europa, em especial para a Inglaterra, que impulsionou a 1RI, 
tornando-se este o país mais rico, industrializado e urbanizado do mundo no século 
XIX.6 A Inglaterra utilizava seu grande poder bélico e político para monopolizar a aquisi-
ção das commodities e insumos produzidos nas Américas e, após manufaturá-los em 
seu próprio território, forçar suas aquisições pela Ásia, inclusive provocando guerras 
contra a China – as chamadas Guerras do Ópio. Esse comércio incentivou a indus-
trialização e o rápido desenvolvimento de tecnologias na Inglaterra, como o motor a 
vapor; a máquina de fiar hidráulica e o tear de lançadeira; a fundição de coque; e o forno 
reverberatório, que transforma o ferro-gusa fundido em ferro forjado. Esse processo 
enriqueceu rapidamente o país, mas também aumentou a exploração física e social dos 
trabalhadores e as desigualdades regionais, com o deslocamento dos trabalhadores 

5. Sobre o assunto, ver Williamson (2012) e Broadberry (2021).
6. Para mais informações, ver Ashton (1948).

https://www.no-regime.com/ru-pt/wiki/Pig_iron
https://www.no-regime.com/ru-pt/wiki/Wrought_iron
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mais produtivos para os centros mais dinâmicos e inovadores da Inglaterra, em busca 
de maiores salários.

A 2RI ocorre de 1865 a 1914, quando um novo ciclo de alto desenvolvimento econô-
mico mundial, encabeçado pelos Estados Unidos, desenvolve tecnologias da engenharia 
mecânica, de energia elétrica e de combustíveis fósseis. Williamson (1965) mostra que 
este desenvolvimento inicialmente concentrou as cadeias de suprimentos em cidades 
do Nordeste e Centro-Oeste dos Estados Unidos, onde se localizavam mais trabalhos 
manufatureiros. Neste período, avanços nos sistemas de transporte, viabilizados pelo 
enriquecimento nacional, facilitavam a migração dos trabalhadores mais qualificados 
para estas regiões, aumentando as desigualdades regionais.

No período seguinte à 2RI, já no século XX, com o crescimento nas escalas de 
produção, a redução no custo unitário das cadeias de suprimentos, os investimentos 
em infraestrutura e a generalização das ideias que alimentaram a revolução industrial – 
que passam a ser codificadas e incorporadas nas máquinas –, a dinâmica regional se 
reverte: inicia-se a difusão tecnológica e a dispersão da atividade manufatureira em 
todo o território dos Estados Unidos e, eventualmente, uma desagregação global mais 
ampla das cadeias de suprimentos. A expansão da cadeia de suprimentos inicia-se pela 
migração de produções pouco especializadas para terras baratas e com mãos de obra 
não sindicalizadas do sul do país, seguida pela produção de suprimentos especializados, 
ou anteriormente especializados.7 Neste período, durante o século XX, os avanços nos 
sistemas de transporte, financeiro e de telecomunicações passam então a facilitar a 
redução das desigualdades regionais, ao contrário do que ocorria durante a 2RI. 

O aumento na mobilidade dos fatores de produção volta, no entanto, a estimular 
nova concentração econômica regional nos Estados Unidos, e em diversos países ricos, 
a partir do final da década de 1980, com o início de nova onda de inovações, também 
chamada de terceira revolução industrial (3RI), encabeçada pela mudança da tecnolo-
gia eletromecânica e analógica para a eletrônica digital, a criação de nanotecnologias, 
biotecnologias, robótica, tecnologias da informação, impressão em 3D e inteligência 
artificial. Enquanto a 1RI e a 2RI apenas enriqueceram a Europa Ocidental e os Estados 
Unidos, a 3RI já multiplicou a riqueza do planeta em quase dez vezes, e se espalhou 
por todos os continentes, desenvolvendo milhares de organizações empresariais e de 
empregos. Ao mesmo tempo que vem impulsionando enorme crescimento na qualidade 

7. Blanchard e Katz (1992), Greenwood e Hunt (1989), Partridge e Rickman (2003), Kemeny e Storper 
(2012), e Norton e Rees (1979) encontram evidências para afirmar que este movimento foi iniciado pela 
criação de empregos; ou seja, pela demanda de mão de obra, e não pela oferta.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

13

3 2 2 6

e na expectativa de vida das pessoas, ela ainda está concentrada em poucas cidades 
do planeta, que ofertam trabalhadores altamente qualificados e intelectualizados.

3.1 Rupturas socioeconômicas provocadas pela 3RI

A 3RI vem transformando e criando setores e divisões de trabalho. Os altíssimos retor-
nos advindos da criação de tecnologias estimulam as migrações para as grandes aglo-
merações urbanas, que facilitam a aquisição de conhecimento, a expansão da esco-
laridade e contatos com outras pessoas criativas, escolarizadas e de diferentes áreas 
do conhecimento. Estas cidades viabilizam encontros e reduzem custos espaciais de 
transação laboral, que aumentam com as constsantes reconfigurações nos setores pro-
dutivos. Quanto maior a diversidade econômica no centro urbano, maior a possibilidade 
de que surjam novos produtos e tecnologias de encontros e correspondências entre 
empresas (Combes, Duranton e Gobillon, 2008), e de triagens e especializações dentro 
das empresas (Fontagné e Santoni, 2019). Para Baum-Snow e Pavan (2012, 2013) e 
Baum-Snow, Freedman e Pavan (2018), os choques tecnológicos também remodelam 
complementaridades entre fatores de produção.8 Glaeser e Maré (2001) e De la Roca e 
Puga (2017) encontram maiores taxas de acumulação de experiência e de habilidades 
em lugares mais urbanizados e mais abundantes em trabalhadores qualificados. Autor 
(2019) confirma a existência de forte correlação entre o tamanho das cidades e dos 
retornos obtidos pelas habilidades do trabalhador. Para Acemoglu (2002) e Beaudry, 
Doms e Lewis (2010), existe um componente local e regional endógeno para mudan-
ças ou adoções tecnológicas, enquanto para De la Roca e Puga (2017) aglomerações 
produzem efeitos de experiência.

Pelo lado da demanda de trabalho, Kemeny e Storper (2020) mostram que as gran-
des cidades inovadoras vêm trocando demandas por trabalhadores pouco escolarizados 
por trabalhadores altamente escolarizados, com a criação constante de novas ocupa-
ções, e esta troca estimula a concentração das inovações tecnológicas nestas cidades. 
Lin (2011) e Berger e Frey (2016) mostram que trabalhadores poucos escolarizados 
vêm sendo expulsos destes centros pela terceirização de serviços para outros países, 
como a China. Para Diamond (2016), cidades com maiores percentuais de trabalhadores 
altamente escolarizados são duplamente beneficiadas: enriquecem mais rapidamente, 
pois inovações tecnológicas são produzidas por trabalhadores altamente qualificados, e 
acumulam endogenamente mais amenidades urbanas, em decorrência da maior riqueza 
e do perfil de preferências de seus residentes, mais escolarizados. Diamond (2016) e 

8. Esses autores estimam que as cidades grandes contribuem com pelo menos 25% do aumento total 
da desigualdade salarial nos Estados Unidos.



TEXTO para DISCUSSÃO

14

3 2 2 6

Couture et al. (2019) mostram empiricamente que a oferta das amenidades urbanas se 
eleva com o nível de renda local. Para Florida (2002), Chen e Rosenthal (2008), Moss, 
Pfeiffer e Vinodrai (2017) e Lee, Lee e Shubho (2019), a escolha habitacional dos traba-
lhadores graduados maximiza utilidades que derivam do acesso a amenidades urbanas.

Além de inserir viés pró-urbanidade nas preferências de trabalhadores altamente 
escolarizados, a 3RI também gera outras importantes rupturas. Ela facilita sobrepo-
sições entre as rendas do trabalho e do capital: o ganho de enormes salários aliado 
à possibilidade de se investir individualmente nos mercados de capitais permite que 
trabalhadores criativos acumulem patrimônios suficientes para abrirem suas próprias 
empresas (Milanovic, 2019), e tornarem-se empregadores. A internet vem facilitando 
o acesso ao mercado consumidor e estimulando a criação de empresas que ofertam 
novos bens e serviços. Estas possibilidades também afetam o comportamento afetivo 
das pessoas. Costa e Kahn (2000) analisam o que chamam de casamentos seletivos: 
pessoas poderosas e altamente qualificadas migram para grandes cidades em busca 
de parceiros similares para duplicar seus patrimônios e potencialidades. Davis e Dingel 
(2019) mostram que os trabalhadores graduados se sentem mais produtivos quando 
convivem ou moram com outros graduados. 

4 INVERSÕES DA CONVERGÊNCIA PARA A DIVERGÊNCIA, OU 
VICE-VERSA

Kemeny e Storper (2020) buscam elemento causal para construir um modelo micro-
fundamentado, baseado em um sistema único de preferências dos trabalhadores por 
salários, interações e amenidades, que explique, além dos períodos de crescimento e 
queda das desigualdades regionais, inversões nestas dinâmicas e dinâmicas ondu-
ladas da desigualdade, com alternâncias entre longos períodos de convergência e de 
divergência regional, como vem ocorrendo em grandes e ricas nações nos últimos três 
séculos: aumento das desigualdades nos séculos XVIII e XIX, decréscimo no século XX, 
e retorno da divergência a partir das décadas de 1980 e 1990. 

Este elemento causal é encontrado na literatura histórica sobres mudanças tecno-
lógicas. Por trás dos encontros entre empresas, ou das triagens e realinhamentos em 
empresas, para a criação de novas tecnologias, está o grau de novidade da tecnologia 
e da fronteira de produção. O termo tecnologia desta análise não denota evolução do 
conhecimento, mas refere-se à definição de Mokyr (1990), inspirada na evolução dos 
seres vivos: tipos de mutações que geram espécies inteiramente novas, que transfor-
mam o equilíbrio e direcionam a economia a um novo caminho. Historiadores econô-
micos a chamam de tecnologias de uso geral (TUGs), como o motor a vapor, o dínamo 
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elétrico, combustíveis fósseis e mecânicas associadas, e o microchip.9 Cada uma des-
sas TUGs iniciou uma revolução industrial: a primeira, a partir do final do século XVIII, 
organizada em torno de têxteis; a segunda, a partir da década de 1860, estruturada 
em torno da engenharias mecânica e elétrica, e de combustíveis fósseis; a terceira, 
atualmente em curso, dominada por tecnologias da informação, finanças e biociência. 

Myrdal (1957), Norton e Rees (1979), Storper e Walker (1989) e Rosés e Wolf (2018) 
analisam por que a inovação tecnológica estimula a concentração espacial, enquanto 
a maturação tecnológica estimula a difusão espacial. Períodos de alta inovação e 
criação tecnológica aumentam incertezas e diversidades de mercados, produtos e 
serviços, e elevam custos de transação nos setores intermediários e de realocação da 
mão de obra, com a intensificação da rotatividade da força de trabalho. Estes custos 
se reduzem com a proximidade espacial. Aglomerações urbanas, ao oferecerem tec-
nologia de ponta e mão de obra especializada, facilitam criações de tecnologias que 
resultarão em grandes aumentos salariais e partilhas de lucros entre trabalhadores. 
Estes movimentos elevam desigualdades nas cidades e entre cidades.10 Com o tempo, 
as revoluções tecnológicas maturam-se: elas se tornam rotinas e seus conhecimentos 
são decodificados e espacialmente difundidos, reduzindo assim as rendas tecnológi-
cas das firmas, das indústrias e dos trabalhadores inovadores.11 A maturação tecnoló-
gica reduz os prêmios por habilidades, desconcentra espacialmente os trabalhadores 
mais hábeis, e reverte a tendência de divergência para a convergência inter-regional de 
renda. A incorporação dos fundamentos das mudanças tecnológicas na perspectiva 
temporal-espacial resolve o atual enigma da divergência de renda, assim como explica 
o período anterior de convergência – à medida que as tecnologias e indústrias da 2RI 
amadureceram – e o período de divergência do final do século XIX e início do XX.

4.1 Modelo teórico sobre os ciclos históricos de concentração e 
desconcentração regional

Para Kemeny e Storper (2020), enquanto décadas de disrupção tecnológica elevam a 
desigualdade, concentrando riqueza nos locais que se encontram mais desenvolvedo-
res das novas TUGs, responsáveis por elevar a tendência de crescimento nacional no 
longo prazo, períodos seguintes, que se iniciam com o amadurecimento e rotinização 
dessas TUGs, se caracterizam pela difusão tecnológica nas organizações e em todo o 
território nacional. Essa dispersão geográfica tende a equalizar os retornos tanto para 

9. Sobre o assunto, ver Bresnahan e Trajtenberg (1995).
10. Para mais informações, ver Duranton e Puga (2004).
11. Como discutido por Schumpeter (1942), Mokyr (1990), Rosenberg (1982) e Perez (2010).
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empresas quanto para trabalhadores de todas as regiões. Este padrão continuará, até 
ser interrompido por nova rodada de inovação disruptiva.

No modelo de Kemeny e Storper (2020), os bens são produzidos por tecnologia 
e mão de obra, e as TUGs passam por dois momentos históricos, ou estados: novas, 
quando suas criações e utilizações dependem de conhecimento tácito e intrínseco a 
trabalhadores altamente qualificados, chamados de TUG-complementares; e velhas, 
quando já estão codificadas nos componentes industriais, compreendidas por todos 
os trabalhadores, chamados de TUG-tradicionais, e não existem incentivos financeiros 
relevantes para a criação de novas tecnologias. Nos momentos de ruptura tecnológica, 
as empresas e trabalhadores TUG-complementares geram e se beneficiam de externali-
dades locais, onde compartilham e repercutem conhecimento. Regulamentações de uso 
da terra e tempo de construção de moradias impedem que a oferta de habitação seja 
perfeitamente elástica, mas a oferta de amenidades urbanas, como serviços culturais, 
educacionais e esportivos respondem ao nível de renda e de escolaridade dos residentes.

Supondo duas regiões A e B, com proporções similares de características ambien-
tais e de amenidades urbanas, de trabalhadores TUG-complementares e TUG-tradicio-
nais, um ocasional surgimento de inovações na região A movimentará a dinâmica regio-
nal: elas aumentarão os retornos e a produtividade das empresas e dos trabalhadores 
TUG-complementares de A, e incentivarão emigrações de B para A. A concentração 
destes trabalhadores elevará correspondências, aprendizados, e os diferenciais de 
salários reais entre eles e os trabalhadores TUG-tradicionais. O aumento nos salários 
dos trabalhadores altamente qualificados será maior que nos custos de vida e de alu-
guéis na região A, devido à raridade e complexidade das inovações, que dificultam 
suas difusões espaciais, e incentivarão a criação de amenidades urbanas desejadas 
por este perfil de trabalhadores, elevando ainda mais seus bem-estares. Por outro lado, 
aumentos salariais menores que nos custos de vida dos trabalhadores TUG-tradicionais 
os expulsarão para a região B. Esta dinâmica é consistente com as maiores desigual-
dades salariais nas regiões desenvolvedores de tecnologias de ponta dos Estados 
Unidos; com a dinâmica de divergência inter-regional dos salários (reais e nominais) e 
dos preços de habitação; e com o perfil regional de criação de amenidades urbanas e 
de desigualdade interpessoal local. 

No segundo momento deste modelo, de amadurecimento das TUGs, elas já estão 
mais amplamente compreendidas, padronizadas e codificadas, e passam a ser imitadas 
por empresas de locais mais distantes. A queda nos altos ganhos do desenvolvimento 
das TUGs reduz os benefícios das empresas e trabalhadores TUG-complementares de 
se localizarem na região A, enquanto os caros aluguéis de A incentivarão as empre-
sas TUG-complementares a realocarem-se na região B, reorganizando a demanda por 
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trabalho e reduzindo ainda mais os prêmios salariais urbanos dos trabalhadores TUG- 
complementares. Inicia-se um processo contrário de redução das distâncias de salários 
nominais entre A e B, e de criação de comodidades em B. Essas forças de convergência 
se fortalecem ao longo do tempo, até que uma nova TUG seja futuramente introduzido, 
desencadeando novo período de divergências. O modelo não prevê se a região A de 
uma revolução industrial será a região A de revolução futura. Evidências mostram que 
algumas “regiões A” reemergiram como centros dinâmicos em diferentes revoluções 
industriais, enquanto outras morreram.

Esse modelo, além de descrever os ciclos de convergência e divergência regio-
nal, que coincidem historicamente em todo o planeta, também explica mudanças nos 
mercados imobiliários e de amenidades urbanas, que se relacionam com estes ciclos 
econômicos, descrevendo como várias dimensões de um equilíbrio espacial – migração, 
moradia, comodidades e salários – movem-se juntas.

5 DINÂMICA REGIONAL NO BRASIL

Existe ampla literatura sobre os padrões, dinâmica e fatores explicativos das desigual-
dades regionais brasileiras. A maioria dos estudos baseados na metodologia de Barro e 
Sala-i-Martin (1991) não rejeitam a hipótese de convergência condicional da renda per 
capita entre unidades da Federação (UFs).12 Utilizando microdados da PNAD do IBGE 
para construir diversas variáveis condicionantes do crescimento, Azzoni et al. (2011) 
confirmam convergência condicional entre dezenove estados brasileiros, com uma 
meia vida menor do que um ano, entre 1981 e 1996.13 A interpretação desta meia vida 
é a de que estes estados já estão próximos a suas trajetórias de equilíbrio de longo 
prazo, e as diferenças de renda per capita entre eles não se alterarão sem mudanças 
nas condicionantes do crescimento. Apesar de esta metodologia apresentar fragilidades 
estatísticas, a identificação de variáveis condicionantes do crescimento é importante 
para a construção de políticas de desenvolvimento econômico. 

12. Silveira Neto (2001) confirma a hipótese de convergência condicional da renda per capita entre os 
estados brasileiros por um modelo de defasagem espacial para o período 1985-1997; Silveira Neto 
e Azzoni (2006), para o período 1985-2001; e Resende e Figueiredo (2010) confirmam convergência 
condicional entre estados para o período de 1960 a 2000. Ver também Ferreira (2000), Chaves (2003) 
e Santos e Carvalho (2007), que analisam dados em cortes temporais; e Trompieri Neto, Castelar e 
Linhares (2008), Abitante (2007), Costa (2009), Veloso, Villela e Giambiagi (2008) e Cangussu, Salvato 
e Nakabashi (2010), com dados em painéis dinâmicos.
13. Como condicionantes do crescimento, foram utilizados: disponibilidade residencial de eletricidade; 
água; esgoto; coleta de lixo; densidade dos domicílios; expectativa de vida ao nascer; sexo; taxa de 
mortalidade infantil; temperatura; chuva; latitude; educação e participação do chefe e do cônjuge na 
renda familiar; existência de fogão e geladeira; e tipologia residencial (metropolitana, urbana ou rural).
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A hipótese de convergência regional da renda per capita em outros recortes territo-
riais também não tem sido rejeitada: Vergolino, Nunes Neto e Barros (2004) confirmam 
convergência entre microrregiões, condicionada por dummies regionais e educação, 
para o período de 1970 a 1996, enquanto Cravo e Resende (2013) revelam que as con-
dicionantes do crescimento do produto interno bruto (PIB) microrregional per capita, 
entre 1980 e 2004, tornam-se insignificantes com a remoção de dependências espa-
ciais entre os dados, revelando processo de crescimento intrinsecamente conectado 
à localização geográfica das microrregiões. De Vreyer e Spielvogel (2005), Kroth e Dias 
(2006) e Resende (2011) também não rejeitam a hipótese de convergência condicional 
entre municípios.14

Por sua vez, os resultados dos testes de hipótese de convergência absoluta da 
renda per capita dependem do período de análise e dos métodos utilizados: ela não é 
rejeitada por Ferreira e Diniz (1995) e Azzoni (2001), para os períodos de 1970 a 1985, 
e de 1939 a 1996, respectivamente, mas é rejeitada por Lima, Notini e Gomes (2010) 
para o período de 1947 a 2006. Estas metodologias paramétricas, no entanto, baseadas 
em Barro e Sala-i-Martin (1991), apresentam limitações estatísticas, por sintetizarem 
características dinâmicas das economias analisadas em tendências lineares de cresci-
mento. Quah (1993a) e Friedman (1992) criticam a estimação de um único coeficiente 
(β) entre a taxa de crescimento e a renda inicial para todas as economias e mostram 
que a obtenção de um β negativo pode não significar convergência, mas um sintoma 
de regressão à média, fenômeno reconhecido como falácia de Galton (Islam, 2003).15

Para testar se a renda se distribui igualmente ou se polariza em grupos de econo-
mias ricas e pobres, Quah (1993b) modelou a dinâmica das distribuições relativas de 
renda per capita entre economias pelo cálculo de matrizes de mobilidade que seguem 
um processo de Markov. Utilizando esta metodologia, os estudos de Ferreira (1998), 
Laurini, Andrade e Pereira (2003), Mossi et al. (2003) e Gondim, Barreto e Carvalho (2007) 
confirmaram processos de polarização em dois clubes de UFs, em que os estados mais 
ricos encontram-se principalmente nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, 

14. As variáveis condicionantes do crescimento municipal encontradas nestes estudos foram: alfabetiza-
ção, participação do setor primário e urbanização, tamanho das famílias e oferta de eletricidade, capital 
humano e crédito bancário. Em Resende (2011), as variáveis que não foram sensíveis a mudanças nas 
escalas espaciais foram proxies de níveis de educação, saúde e de infraestrutura. 
15. Com uma base de dados para 118 países, Quah (1993b) mostra que a suposição de movimentos 
permanentes na renda com tendências temporais suaves, ou pouco afetadas por choques correntes, 
não pode ser aceita, pois, enquanto a tendência de crescimento de 78% destes países, entre 1962 e 
1973, foi maior que entre 1974 e 1985, a variabilidade da renda de 72% destes países aumentou signi-
ficativamente no tempo. 



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

19

3 2 2 6

e os pobres, nas regiões Norte e Nordeste.16 Penna et al. (2013) revelam um processo 
ainda mais drástico de formação de clubes de convergência, de 1981 a 2008, quando 
utilizam o índice de bem-estar social idealizado por Sen (1974), que penaliza economias 
mais desiguais. Resende (2011) corrobora esta ocorrência, ao mostrar que as dinâmicas 
de crescimento diferem entre os clubes: enquanto a dispersão da renda per capita cai 
no clube das economias ricas, ela aumenta no clube das pobres e em todas as esca-
las avaliadas. Com dados de PIB per capita, de 1970 a 2008, Penna e Linhares (2013) 
revelam α convergência em dois clubes de estados: Centro-Sul versus Norte-Nordeste, 
e β convergência para os estados do Centro-Sul, Bahia e região amazônica (Amazonas, 
Acre, Rondônia e Roraima), em oposição ao resto do país.

Magalhães e Miranda (2009) encontram a formação de dois clubes de municípios 
para o período 1970 e 2000: um formado majoritariamente por municípios do Sul, 
Centro-Oeste e Sudeste, com renda per capita entre 1,27 e 1,68 da média de todos os 
municípios; e o outro formado majoritariamente por municípios do Norte e Nordeste, 
com renda per capita próxima a 0,55 dessa média. Por seu turno, Boueri et al. (2013) 
mostram que a atualização destes cálculos para o período de 1970 a 2010 altera a 
dinâmica para a ocorrência de convergência para um único grupo central de municí-
pios, e que essas dinâmicas mudam ao longo dos períodos intercensitários: enquanto 
de 1970 a 1991 formam-se clubes, o período seguinte revela distribuição ergótica de 
convergência. Por fim, revelam convergência das rendas per capita municipais para 
classes intermediárias da distribuição no decênio de 2000 a 2010. Resende e Magalhães 
(2013) também mostram que as dinâmicas das desigualdades regionais brasileiras 
dependem das escalas territoriais e dos períodos de análise.

A pequena resenha apresentada nesta seção revela que a dinâmica da desigual-
dade regional brasileira segue processos complexos e não lineares, que se alteram 
ao longo do tempo e dependem do recorte territorial analisado. Para oferecer leituras 
mais simples, claras, estatisticamente robustas, e não lineares sobre estas dinâmicas, 
Magalhães e Alves (2021) calculam coeficientes não paramétricos de desigualdade 
entre PIBs per capita municipais, para cada ano do longo período de 1920 a 2016.17 
A apresentação gráfica de todos estes coeficientes revela um aumento não linear da 

16. Ferreira (1998) analisou dados de PIB per capita para o período de 1970 a 1995; Mossi et al. (2003), 
de renda per capita, para o período de 1939 a 1998; Laurini, Andrade e Pereira (2003) e Gondim, Barreto 
e Carvalho (2007) analisaram os períodos de 1970 a 1996, e de 1970 a 2000, respectivamente. A aná-
lise para o curto período de 1985 a 1998, por Pontual e Pôrto Júnior (2000), resultou em três grupos de 
estados, em que 26,9% dos estados se agruparam como mais pobres; 52%, no grupo de renda média; 
e 11,4% no grupo dos mais ricos.
17. Estes cálculos são possibilitados pela agregação dos municípios desmembrados no período em 
áreas mínimas comparáveis.
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desigualdade regional de 1920 a 1970, que se inverte em 1970 e é seguido pela queda 
não linear da desigualdade, até o último ano da série, em 2016. Esses resultados são 
robustos a mudanças nas escalas territoriais e nos métodos de cálculos de dispersão. A 
decomposição dos coeficientes de Gini em efeitos de progressividade (β-convergência) 
e de ultrapassagem (α-convergência), revelam intensa movimentação nas posições de 
riqueza entre os municípios brasileiros de 1920 a 1970, que se suaviza após 1970, ano 
a partir do qual o efeito de progressividade prepondera, com crescimentos mais acele-
rados dos municípios mais pobres, que aproximam seus PIBs per capita dos PIBs dos 
municípios mais ricos, sem, contudo, ultrapassá-los. 

6 METODOLOGIA

Este trabalho utiliza quatro diferentes métodos não paramétricos de cálculo de coefi-
cientes de desigualdade, ou dispersão, conhecidos como Gini, Theil, variação, e varia-
ção do log médio. Estes coeficientes de dispersão são calculados inicialmente entre 
os PIBs per capita dos municípios brasileiros, para cada ano de uma longa série de 
tempo: de 1920 a 2020. 

O cálculo do desvio-padrão dos PIBs per capita regionais (y) é definido como:

	 (1)

em que T é o número de unidades espaciais analisadas; yi é o PIB per capita da região i; 
e μ é a média aritmética dos PIBs per capita regionais. Este índice é calculado com os 
dados em escala logarítmica, para revelar variações proporcionais, que seriam pouco 
percebidas em escala natural, e capturar informações tanto de variações na cauda como 
no meio das curvas.18 Ceteris paribus, quanto menor o desvio-padrão, mais igualitária 
será a distribuição da riqueza. 

Apresentamos a seguir o coeficiente de variação (CV). Este é uma medida de dis-
persão em torno da média, e, como apontado por Shankar e Shah (2003), é uma das 
medidas de desigualdade regional mais utilizadas na literatura. O CV do PIB per capita 
regional (y) é obtido pela razão entre seu desvio-padrão e sua média aritmética (μ):

	 (2)

em que T é o número de unidades espaciais analisadas. Ceteris paribus, quanto menor 
o coeficiente de variação, mais igualitária será a distribuição da riqueza.

18. Ver Barro e Sala-i-Martin (1996).
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O índice de Theil (1967) é outra importante medida de desigualdade, sendo calcu-
lado da seguinte forma:

	 (3)

em que xi é a participação do PIB per capita da região i e qi é a parcela da população 
da região i. Caso a distribuição fosse perfeitamente igualitária, o índice de Theil seria 
0 – todos os PIBs per capita seriam iguais, e os PIBs se mostrariam proporcionais às 
suas respectivas populações. Em um extremo oposto, o logaritmo natural do número 
de observações representaria uma concentração absoluta. A principal desvantagem 
do índice de Theil é que seus valores não são sempre comparáveis entre unidades 
diferentes – por exemplo, entre nações. Se o número e o tamanho dos grupos forem 
diferentes, os limites dos índices também serão diferentes. Por outro lado, o índice 
coloca poucas exigências sobre os dados e pode adicionar muitas informações sobre 
desigualdade, quando se comparam diferentes escalas de agregação dos dados.

Comumente utilizado para calcular a desigualdade de distribuição de renda, o 
índice de Gini pode ser usado para qualquer distribuição e, segundo Kakwani (1980), 
é calculado como se segue:

	 (4)

em que yi e yj são os PIBs per capita das regiões i e j, respectivamente, e μ é a média 
aritmética dos PIBs per capita regionais. O coeficiente G varia entre equidade perfeita 
(=0) e perfeita desigualdade (=1), sendo uma média aritmética de n(n-1) diferenças entre 
os PIBs per capitas regionais, tomados como valores absolutos, dividida pelo máximo 
valor possível desta média 2μ (Shankar e Shah, 2003). O coeficiente de Gini é uma 
medida de informações completas. Ele revela todas as partes da distribuição, realiza 
comparações diretas entre duas populações, independentemente de seus tamanhos, 
e permite comparar resultados de diferentes escalas geográficas de dados.

7 RESULTADOS

Esta pesquisa se inicia pela atualização dos cálculos de coeficientes de dispersão entre 
PIBs per capita municipais de Magalhães e Alves (2021), com a inclusão do período de 
2017 a 2020, totalizando um século de análise: 1920 a 2020. Devido ao intenso processo 
de emancipação municipal ocorrido no Brasil, que elevou o número de municípios de 
1.304, em 1920, para 5.570, em 2020, foi necessário reagrupar os municípios emanci-
pados em áreas mínimas comparáveis (AMC) para o período analisado. AMC são áreas 
geográficas mais desagregadas o possível, ou unidades territoriais invariáveis, que pos-
sam ser comparáveis entre dois pontos no tempo. Estas áreas podem ser interpretadas 
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como municípios com fronteiras constantes ao longo do período estudado, e reúnem 
municípios que se envolveram em algum tipo de modificação territorial – anexação, 
desmembramento ou ambos – no período estudado.19

Os cálculos foram realizados para os anos de 1920, 1940, 1950 e 1960, com dados 
elaborados pelo IBGE; para 1970, 1975, 1980, 1985, 1996, com dados elaborados pelo 
Ipea; e para todos os anos de 1999 a 2020, novamente com dados do IBGE. Estes PIBs 
foram calculados pelo conceito do custo de fatores até 1999, ano a partir do qual pas-
saram a ser calculados por preços de mercado. Entendemos que, como esta mudança 
no método de cálculo praticamente afeta igualmente todos os municípios, ela não 
interfere na comparabilidade temporal dos coeficientes de dispersão. 

A apresentação nos gráficos 1A a 1D de coeficientes de dispersão calculados por 
quatro métodos – Gini, Theil, variação, e variação do log médio – confirma a robustez dos 
métodos, que não se contrastam, e a superioridade dos métodos de Gini e da variação do 
log médio em descrever dinâmicas em períodos com menores níveis de desigualdade. 
Escolhemos então o método de Gini, que também fornece coeficientes decomponíveis 
em efeitos de progressividade (β-convergência) e de ultrapassagem (α-convergência), 
para o cálculo dos demais coeficientes apresentados na próxima seção deste texto. 
A apresentação gráfica destes coeficientes anuais revela tendências e dinâmicas não 
lineares da desigualdade regional e a ocorrência da inflexão, da divergência para a con-
vergência regional, em 1970. Optamos pelo recorte territorial altamente desagregado, 
em municípios, para obtermos informações mais detalhadas sobre as desigualdades 
regionais brasileiras.

A dinâmica dessas desigualdades no Brasil segue trajetória similar à ocorrida nas 
nações desenvolvidas, porém com mais de cinco décadas de atraso. Os gráficos 1A a 
1D destacam o grande aumento da desigualdade regional durante o período de elevado 
crescimento econômico nacional e de industrialização, de 1940 a 1970, seguido pela 
queda não linear da desigualdade regional, a partir do ano de 1975 até 2020. A revela-
ção de como estas trajetórias são turbulentas confirma a importância de escolhermos 
métodos estatísticos não paramétricos. A parametrização linear apenas apontaria 
tendências de longo prazo, sem revelar as mudanças de ano a ano, que são úteis para 
análises de políticas econômicas e de momentos históricos.

19. Este reagrupamento evita que os desmembramentos e anexações municipais interfiram na compa-
rabilidade entre os coeficientes anuais. A ausência desta correção faria com que um antigo município, 
que tenha se desmembrado, fosse comparado ao pedaço do município que manteve seu antigo nome. 
Esta metodologia é explicada nos artigos Áreas mínimas comparáveis para os períodos intercensitários 
de 1872 a 2000, de Reis et al. (2011), e Emancipação político-administrativa de municípios no Brasil, de 
Magalhães (2007).
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GRÁFICO 1
Coeficientes de desigualdade entre PIBs per capita municipais (1920-2020)
1A – Índice de Gini 				    1B – Índice de Theil

1C – Coeficiente de variação 			   1D – Variação do log médio

Elaboração do autor. 
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

A tabela 1 apresenta os resultados da decomposição do coeficiente de Gini em 
efeitos de progressividade, ou β-convergência, que revelam aproximações entre PIBs 
per capita municipais decorrentes de crescimentos mais acelerados dos municípios 
mais pobres; e em efeitos de ultrapassagem, ou α-divergência, que revelam distancia-
mento entre PIBs per capita municipais, resultantes de crescimentos tão acelerados em 
municípios mais pobres que ultrapassam municípios mais ricos e atingem distâncias 
superiores às anteriores. A progressividade reduz o coeficiente de Gini, que descreve 
o grau de dispersão dos PIBs per capita, enquanto a ultrapassagem o eleva, devido à 
mobilidade nas posições relativas dos PIBs per capita. Esta metodologia foi desenvol-
vida por Jenkins e Kerm (2006).20

20. Estes estimadores são não paramétricos e independentes de regressões ou de processos de cresci-
mento lineares, como demonstrado por O’Neill e Kerm (2008). Conferir também Jenkins e Kerm (2009).
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Os períodos escolhidos para serem apresentados pela tabela 1 foram os que pas-
saram por maiores mudanças. O aumento do Gini em 22 pontos, de 1920 a 1970, 
resulta das ultrapassagens entre PIBs per capita municipais, que elevaram o Gini em 
61,10 pontos, reduzidos em 39,10 pontos pelas aproximações entre PIBs – efeitos de 
progressividade. As movimentações entre as posições relativas reduzem-se significa-
tivamente de 1970 a 2020, quando a ultrapassagem, ou α-divergência, passa a elevar 
o Gini em apenas 9,84 pontos, e a progressividade, ou β-convergência, mantém-se 
reduzindo o Gini em 31,10 pontos. Estas mudanças explicam a inflexão, em 1970, 
para uma nova dinâmica de convergência regional, ainda que abrupta e não linear. As 
estimações decenais destacam intensa movimentação econômica na década de 1960, 
com altíssimos efeitos de ultrapassagem e de progressividade entre municípios, que 
se compensam em boa parte.

TABELA 1
Decomposição de mudanças na desigualdade de PIB per capita intermunicipal 
em contribuições de salto e de convergência (1920-2020)

  Períodos Gini 
inicial

Gini
final Diferença Ultrapassagem:

 α-divergência
Progressividade:
β-convergência

Grandes períodos

Painel 1

1920-2020 35,90 37,50 1,70 21,60*** 20,00***

1920-1970 35,90 57,90 22,00 61,10* 39,10*

1970-2020 57,90 37,50 -20,30 14,20*** 34,50*

1970-2013 57,90 41,10 -16,70 14,90*** 31,60*

1980-2020 44,60 37,50 -7,10 11,80*** 18,80***

1920-1980 35,90 44,60 8,73 17,60*** 8,84***
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  Períodos Gini 
inicial

Gini
final Diferença Ultrapassagem:

 α-divergência
Progressividade:
β-convergência

Por década

Painel 2

1920-1940 35,90 37,00 1,12 8,99*** 7,87***

1940-1950 37,00 43,10 6,13 6,45*** 0,32***

1950-1960 43,10 44,50 1,39 4,94*** 3,55***

1960-1970 44,50 57,90 13,30 55,50* 42,10*

1970-1980 57,90 44,60 -13,30 5,25*** 18,50***

1980-1996 44,60 43,90 -0,67 5,67*** 6,34***

1996-2000 43,90 43,50 -0,47 4,52*** 4,99***

2000-2010 43,50 41,50 -1,98 3,08*** 5,06***

2010-2020 41,50 37,50 -4,00 3,90** 7,90***

2013-2020 41,10 37,50 -3,60 2,40*** 6,00***

Elaboração do autor.
Obs.: 1. �N = 951. A probabilidade de erro é menor do que 1% em ***; menor do que 5% em **; e 

menor do que 10% em *.
2. �Os valores na tabela são alterações percentuais dos coeficientes de Gini do período inicial. Os 

coeficientes de Gini são ponderados em convenção das AMCs mais pobres, isto é, estimadas 
com v = 2. Os valores foram calculados usando-se o programa Stata dsginideco (Jenkins 
e Kerm, 2009). Os coeficientes reais de Gini foram feitos utilizando-se o método Jackknife.

7.1 Investigando indícios de retorno da divergência regional  
no Brasil

A criação de tecnologias no Brasil é altamente concentrada regionalmente. A tabela 2 
mostra que o estado de São Paulo responde sozinho por aproximadamente metade da 
produção nacional de patentes; e, somando-se São Paulo aos outros cinco principais 
estados inovadores do país – Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná 
e Santa Catarina –, suas patentes superam 90% da produção nacional. Mesmo com 
uma suave queda neste percentual, de 94,6%, em 2000, para 87,4%, em 2021, caso estas 
inovações estejam produzindo grandes riquezas, é de se esperar eventual reversão do 
atual processo de convergência das desigualdades regionais brasileiras, para um novo 
processo de divergência, como vem ocorrendo nas nações desenvolvidas desde o final 
do século passado. 
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TABELA 2
Participação estadual no desenvolvimento nacional de patentes (2000-2021)

Fonte: �Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi), Assessoria de Assuntos Econômicos 
(Aecon), Base de Dados Estatísticos de Propriedade Intelectual (Badepi). 

Elaboração: �Coordenação de Indicadores de Ciência e Tecnologia (COICT)/Coordenação-Geral de 
Indicadores de Ciência e Tecnologia (CGDI)/Departamento de Governança e Indicadores 
de Ciência e Tecnologia (DGIT)/Secretaria-Executiva (SEXEC)/Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI).

Nota: 1 Não avaliados por não identificação da origem do primeiro depositante residente.
Obs.: 1. PI – patente de invenção; MU – modelo de utilidade; e C – certificado de adição.

2. Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Esta seção apresenta diversos cálculos de desigualdade entre os municípios bra-
sileiros, buscando-se eventuais sinais de inversão da atual dinâmica regional.

Os gráficos 1 (1A a 1D) e 2 apresentam coeficientes de Gini calculados entre as médias 
salariais municipais e entre a proporção de trabalhadores por níveis de escolaridade para o 
Brasil, em todos os anos do período de 2002 a 2021. Estes resultados revelam continuidade 
na dinâmica de queda da desigualdade regional, similar à obtida pelos cálculos apresen-
tados na seção 7.1, mas também revela um altíssimo e chocante nível de desigualdade 
regional entre os salários obtidos por pessoas com mestrado e com doutorado concluído.
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O período de 2006 a 2018 apresentou uma queda acentuada no coeficiente de 
desigualdade regional entre trabalhadores com mestrado concluído, de 0,88, em 2006, 
para 0,59 em 2018, e uma queda mais suave, de 0,93 para 0,78, na desigualdade entre 
os salários de trabalhadores com doutorado concluído. Apesar destas quedas, estes 
coeficientes ainda revelam as altíssimas diferenças, entre os municípios brasileiros, 
quanto aos salários pagos aos trabalhadores altamente qualificados. Também chama 
atenção o retorno da desigualdade entre salários pagos a mestres em 2019, quando o 
coeficiente de Gini sobe de 0,59, em dezembro de 2018, para 0,64, em dezembro de 2019.

GRÁFICO 2
Coeficientes de Gini entre médias salariais municipais, por escolaridade – 
Brasil (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais).

No gráfico 3, destacam-se os altíssimos coeficientes de Gini entre a proporção de 
trabalhadores com mestrado e doutorado em todos os municípios do Brasil, revelando 
como os trabalhadores altamente qualificados concentram-se em pouquíssimos municí-
pios. Apensar de bem mais lenta, também houve redução desta concentração. Enquanto 
o coeficiente para diferenças salariais caiu 0,15 ponto entre doutores e 0,24 ponto entre 
mestres, o coeficiente sobre a distribuição territorial destes trabalhadores caiu apenas 
0,10 ponto, mostrando que estes trabalhadores não respondem totalmente às quedas 
nas diferenças salariais. As concentrações regionais de trabalhadores com graduação 
e ensino médio concluídos são bem menores, e tiveram declínios mais expressivos no 
período, de 0,44 e 0,28 em 2000, respectivamente, para 0,26 e 0,13 em 2021. 

Os resultados descritos pelos gráficos 1A a 1D e 2 confirmam a dinâmica de queda 
da desigualdade regional mostrada pelos cálculos agregados da seção 7.1, mas também 
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revelam o altíssimo e chocante nível de desigualdade entre as médias salariais muni-
cipais e a localização dos trabalhadores altamente qualificados.

GRÁFICO 3
Coeficientes de Gini entre a proporção municipal de trabalhadores, por 
escolaridade – Brasil (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.

Os gráficos 2 e de 4 a 8 apresentam coeficientes de Gini calculados entre salários 
médios municipais por nível de escolaridade, para cada uma das cinco macrorregiões 
brasileiras e para o estado de São Paulo, que responde por aproximadamente metade 
das inovações tecnológicas patenteadas pelo Brasil. 

Estes gráficos revelam dinâmicas similares em todas as macrorregiões e em São 
Paulo. Observamos também a maior desigualdade entre os salários dos trabalhadores 
graduados no início do período nas regiões Norte e Nordeste, ambas com coeficiente 
de Gini de 0,42 em 2002, que, no entanto, caem rapidamente para 0,13 e 0,15, respec-
tivamente, e as aproximam das demais regiões brasileiras.

O ano de 2019 também se destacou pelo aumento da desigualdade regional entre 
os salários obtidos por indivíduos com mestrado, em todas as cinco macrorregiões, 
e a região Sul finalizou o período com o menor coeficiente de Gini, 0,53, enquanto 
na região Norte este coeficiente foi de 0,69 em 2021. A desigualdade entre trabalha-
dores com doutorado também caiu em todas as macrorregiões, porém bem mais 
lentamente, finalizando o período com os menores coeficientes no estado de São 
Paulo e no Sudeste, 0,67 e 0,74, respectivamente, e com os maiores no Nordeste e 
no Norte: 0,81 e 0,83.
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GRÁFICO 4
Coeficientes de Gini entre as médias salariais municipais, por  
escolaridade – Nordeste (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.

GRÁFICO 5
Coeficientes de Gini entre as médias salariais municipais, por escolaridade – 
Norte (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.
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GRÁFICO 6
Coeficientes de Gini entre as médias salariais municipais, por escolaridade – 
Sudeste (2002-2021)

0,000

0,100

0,200

0,300

0,400

0,500

0,600

0,700

0,800

0,900

1,000

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Analfabeto Fundamental completo Médio completo Superior completo

Mestrado Doutorado Total

Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.

GRÁFICO 7
Coeficientes de Gini entre as médias salariais municipais, por escolaridade – 
Centro-Oeste (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.
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GRÁFICO 8
Coeficientes de Gini entre as médias salariais municipais, por escolaridade – 
Sul (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.

Como o estado de São Paulo responde sozinho por cerca de metade da inovação 
tecnológica brasileira, realizamos cálculos da desigualdade regional entre os salários de 
seus municípios, apresentados no gráfico 9. Estes resultados foram muito similares aos 
obtidos na região Sudeste e no Brasil. As quedas das desigualdades regionais entre a 
médias salarias municipais de trabalhadores com mestrado e com doutorado concluído 
foram um pouco maiores dentro do estado de São Paulo do que em sua região Sudeste 
e no Brasil, mas os coeficientes de Gini ainda são elevados, 0,52 e 0,67, mostrando que 
o retorno financeiro do conhecimento também é regionalmente concentrado dentro da 
UF mais tecnologicamente desenvolvida do país. Ademais, os cálculos para São Paulo 
revelaram significativa retomada destas desigualdades nos anos de 2019 e 2020.
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GRÁFICO 9
Coeficientes de Gini entre as médias salariais municipais, por escolaridade – São 
Paulo (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.

O gráfico 10 apresenta cálculos de coeficientes de Gini entre as médias salariais 
municipais por setores de atividade. Chamam nossa atenção os altíssimos níveis de 
desigualdade regional entre os salários obtidos nos setores de extração mineral, com 
o coeficiente de Gini de 0,79 no ano de 2002, que cai suavemente ao longo do período, 
finalizando em 2021 com 0,72, e do setor de serviços industriais de utilidade pública, 
que, ao contrário dos demais setores, tiveram um aumento nos já altos níveis de desi-
gualdade, com o coeficiente de Gini de 0,59, em 2002, e de 0,63 em 2021. Por sua vez, 
a dinâmica da desigualdade na construção civil descreve a maior queda: de 0,59, em 
2002, para 0,39 em 2021. Os setores da indústria de transformação e da agropecuária, 
extração vegetal, caça e pesca também tiveram quedas expressivas: de 0,44 para 0,32, 
e de 0,30 para 0,23.
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GRÁFICO 10
Coeficientes de Gini intermunicipal do salário médio, por setor de atividade – 
Brasil (2002-2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.

Uma última forma de observar a dinâmica na concentração regional de trabalha-
dores altamente qualificados é apresentada nos gráficos 11 e 12. O gráfico 11 apre-
senta a dispersão entre a participação percentual de trabalhadores graduados nos 
municípios brasileiros (eixo x) e a taxa subsequente de crescimento desta relação de 
2002 a 2021 (eixo y), e as linhas que descrevem a relação linear e a logarítmica entre 
as duas variáveis. Podemos ver que a maioria dos municípios brasileiros possuem 
menos de 25% de seus trabalhadores com escolaridade superior concluída, mas que 
existe uma relação negativa, revelada pela relação linear e logarítmica, entre o percen-
tual de trabalhadores graduados e suas taxas de crescimento, indicando redução da 
desigualdade na distribuição regional de pessoas qualificadas. Nota-se também que a 
relação logarítmica apresenta um coeficiente de determinação, de 0,76, bem superior 
ao obtido na relação linear.
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GRÁFICO 11
Participação de trabalhadores com escolaridade superior na força de trabalho 
dos municípios em 2002 e evolução desta participação, por município (2002-
2021)
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais. 

O gráfico 12 também demonstra um resultado de desconcentração regional, pela 
revelação de relações negativas entre a proporção de trabalhadores com mestrado e 
doutorado concluído em 2002, nos municípios brasileiros, e a taxa de crescimento destas 
proporções. Os pontos apresentados neste gráfico, no entanto, estão mais acumulados 
em um grande grupo, e as relações estimadas obtiveram coeficientes de determinação 
bem inferiores às obtidas para trabalhadores graduados. Outro destaque do gráfico 12 é 
a baixíssima participação dos trabalhadores com mestrado e doutorado nos municípios 
brasileiros, que, em sua maioria, não atingem 1% da força de trabalho municipal.
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GRÁFICO 12
Participação de trabalhadores com mestrado e doutorado na força de trabalho 
dos municípios em 2006 e evolução desta participação de 2006 a 2021
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Elaboração do autor, a partir de dados da Rais.

8 CONCLUSÕES

Neste texto para discussão, foram calculados coeficientes anuais de desigualdade entre 
PIBs per capita municipais para o extenso período de 1920 a 2020. Eles revelaram sig-
nificativo crescimento das desigualdades regionais brasileiras de 1920 a 1970, que se 
reverteu a partir de 1970 para uma dinâmica de queda, mesmo que abrupta e não linear, 
destas desigualdades até 2020. A resenha da literatura na seção 2 mostra que este 
padrão de U invertido entre essas desigualdades e o desenvolvimento e a industrializa-
ção nacional, no século XX, sinaliza a chamada curva de Williamson (1965), e é similar 
ao ocorrido, antecipadamente, durante o século XIX e meados do XX, em vários países 
desenvolvidos. A seção 3 apresentou diversos modelos teóricos e resultados empíricos 
que mostram como as revoluções industriais motivam longos períodos de divergência 
regional, que cedem, no longo prazo, a novos ciclos de convergência, e indicou como a 
terceira revolução industrial em curso, que se acelerou a partir do final da década de 1980, 
vem realimentando as concentrações regionais de riqueza em nações desenvolvidas.

A manutenção de altas desigualdades regionais no Brasil, mesmo após as mencio-
nadas cinco décadas de queda, aliada à estagnação econômica da última década e ao 
retorno da divergência regional em nações desenvolvidas, provocaram a investigação, 
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neste texto, de indícios de retorno da divergência ou de finalização do atual processo 
de convergência. Foram calculados numerosos coeficientes anuais de desigualdade. 
Coeficientes de Gini revelaram reduções, de 2006 a 2021, nas desigualdades entre as 
médias municipais dos salários pagos a mestres e a doutores. Estas quedas ocorreram 
em todo o Brasil, em todas as suas macrorregiões e no estado de São Paulo, e foram mais 
rápidas nas regiões Sul e Nordeste. Decidimos calcular estas desigualdades intermuni-
cipais para o estado de São Paulo, por este responder por cerca de metade da produção 
nacional de patentes. Também caíram, no período de 2002 a 2021, as desigualdades 
entre os salários intermunicipais dos trabalhadores graduados, em todos estes recortes 
regionais. As diminuições mais significativas se deram no Norte e no Nordeste, que 
aproximaram seus níveis de desigualdade aos das demais regiões do país.

Apesar destes resultados de convergência, estes coeficientes revelam desigual-
dades ainda altíssimas em 2021. Provavelmente, esta é uma das razões pelas quais 
as convergências nas distribuições locacionais dos trabalhadores qualificados foram 
um pouco mais lentas do que entre salários: o coeficiente de Gini entre a proporção 
intermunicipal de mestres e doutores caiu de 0,92, em 2006, para 0,82 em 2021. Coe-
ficientes de Gini entre médias salariais intermunicipais, por setores de atividade, tanto 
revelaram altíssimas desigualdades nos setores de extração mineral e de serviços 
industriais de utilidade pública, quanto queda da desigualdade no setor da construção 
civil. Este estudo também mostrou relações lineares decrescentes entre os percen-
tuais de trabalhadores com escolaridade superior por município, em 2002, e a taxa de 
crescimento destes percentuais, de 2002 a 2021, e entre os percentuais de mestres e 
doutores em 2006 e suas taxas de crescimento de 2006 a 2021.

Os motivos para a inexistência de indícios de retorno da divergência regional, ou 
de desaceleração da convergência, precisam ser estudados. Esta inexistência indica 
que espraiamentos econômicos territoriais e o surgimento de novas atividades, como 
o agronegócio, em áreas mais pobres do país, mais do que compensam obtenções de 
rendas territorialmente concentradas com a criação de TUGs. Citamos na introdução que 
São Paulo produz cerca de 50% das patentes nacionais e, somando-se seus números 
aos dos outros cinco principais estados criativos do país, essas UFs alcançam 90% da 
criação nacional de patentes. 

A manutenção do processo de convergência também parece confirmar uma expec-
tativa mais negativa: a incapacidade brasileira de produzir TUGs mundialmente relevan-
tes que gerem rendas significativas. Como observado no início deste estudo, apesar 
de o Brasil ter obtido, em 2021, a concessão de 2,43% das patentes mundiais, que o 
colocou no sexto lugar do ranking mundial de concessões de patentes, apenas 12,7% 
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destas foram produzidas por residentes, enquanto o restante foi produzido por não 
residentes de empresas multinacionais com subsidiarias no país.

Como abordado nas seções de resenha teórica, políticas de desenvolvimento 
podem reduzir desigualdades em períodos de difusão tecnológica, mas estimular diver-
gência regional em períodos de desenvolvimento de TUGs. Esta divergência deverá ser 
bem-vinda, se resultar de altíssimos crescimentos territorialmente concentrados, que 
não diminuam rendas de locais menos dinâmicos, e que deverão transbordar, no longo 
prazo, para estas áreas mais pobres e estagnadas. Ou seja, o bem-estar social nacional 
pode aumentar em períodos de crescimento de desigualdades, caso estas resultem 
de altos enriquecimentos territorialmente concentrados, sem quedas de rendas em 
regiões mais pobres, que provavelmente se converterão futuramente em espraiamentos 
econômicos; e pode cair em períodos de redução de desigualdades que resultem de 
decadência econômica e desindustrializações das áreas mais ricas do país. Ou seja, 
este artigo oferece importante base empírica sobre a dinâmica regional brasileira, mas 
estimula pesquisas futuras sobre suas causas.

Tanto os resultados empíricos fornecidos por este artigo, quanto os apresentados nas 
seções de resenhas empíricas e teóricas, estimulam análises para o desenvolvimento de 
políticas que elevem a inserção brasileira na criação e utilização de TUGs. Estas resenhas 
mostram quão complexas e multifacetadas são as condições para o desenvolvimento de 
ambientes criativos. Estas demandam tanto políticas públicas mais diretas e focadas – 
como investimentos em saúde, educação, pesquisas cientificas e desburocratização dos 
processos para a concessão de patentes – quanto políticas que gerarão crescimento 
econômico no longo prazo: investimentos em infraestruturas e em amenidades nas 
grandes cidades, com a preservação de seus patrimônios históricos e culturais, criação 
de centros culturais e esportivos, redução da violência, e acolhimento social de seus 
miseráveis. Estas políticas podem não somente reduzir a constante perda de brasilei-
ros altamente escolarizados e criativos que migram para nações mais desenvolvidas, 
em busca de melhores condições de vida, mas também fortalecer o principal ambiente 
para a criação de TUGs: os grandes centros urbanos. Estes centros facilitam o encontro 
entre cientistas, artistas, imigrantes, boêmios. Como mostrado na seção 2 deste texto, 
é do encontro entre pessoas muito diferentes, com formações educacionais diversas, 
de distintos ramos do conhecimento, que surgem inovações.
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TABELA A.2
Coeficiente de Gini entre as médias salariais municipais, por setor de atividade 
(2002-2021)

Fonte: Coeficientes calculados a partir de dados da Rais.
Elaboração do autor.
Obs.: �Para a visualização da tabela em sua integralidade, favor acessar: https://repositorio.ipea.
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